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RELATÓRIO

EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL FRANCISCO NEVES DA CUNHA (RELATOR):

Trata-se de remessa oficial e de recursos de apelação interpostos em face de sentença que, em ação pelo rito ordinário, julgou procedente o pedido de pagamento isonômico da GDPCAR no valor de 80 (oitenta) pontos, até a edição de atos necessários à efetiva realização das avaliações de desempenho.

Sustentou a parte ré que a GDPCAR possui natureza pro labore faciendo, pressupondo a avaliação de desempenho, não sendo possível estendê-la a todos os servidores na mesma pontuação sob pena de ofensa aos arts. 2º; 61, § 1º, II, “a” e 169, todos da CF/88, e à Súmula n. 339/STF, devendo ser paga nos termos da legislação de regência; que não houve ofensa ao princípio da isonomia, eis que ausente tratamento diferenciado de servidores; e que a previsão do pagamento em 80 pontos, conforme art. 31-I, § 2º, da Lei n. 11.357/2006, somente é aplicável após a regulamentação da gratificação de desempenho, o que ocorreu com o Decreto n. 7.133/2010, devendo no período anterior ser aplicado o quanto disposto no art. 31-H daquele mesmo diploma legal, com a previsão de 60 pontos. Alternativamente, pugna pela redução dos honorários advocatícios.

Postulou a parte autora pela majoração dos honorários advocatícios para percentual entre 10% (dez por cento) e 20% (vinte por cento) do valor da condenação.

Contrarrazões apresentadas.

É o relatório.

VOTO

A questão de mérito controvertida trazida aos autos refere-se ao alegado tratamento anti-isonômico na distribuição de pontos da Gratificação de Desempenho dos Planos Especiais de Cargos das Agências Reguladoras – GDPCAR entre os próprios servidores em atividade.

A Gratificação de Desempenho dos Planos Especiais de Cargos das Agências Reguladoras – GDPCAR, instituída pelo art. 31-B da Lei n. 11.357/2006, na redação da Medida Provisória n. 441/2008, em favor dos servidores no exercício de atividades inerentes às atribuições do respectivo cargo nas agências reguladoras, foi submetida a critérios de avaliação de desempenho individual e institucional a serem estabelecidos em atos dos dirigentes máximos dos órgãos ou entidades, segundo dicção do art. 31-E daquele primeiro diploma legal, estabelecendo-se o repasse da gratificação no valor do último percentual auferido a título de gratificação de desempenho, nos termos do art. 31-H, enquanto não publicados tas critérios avaliativos. 
A alegação da parte autora é no sentido de que foram concedidos 60 pontos para aqueles que recebiam a GDATA (e passaram a receber a GDPCAR na mesma pontuação) e 80 pontos para aqueles recém-nomeados ou em retorno de licença/cessão.

Analisando a origem da GDPCAR, constata-se o acerto das alegações. 

A GDATA, criada pela Lei n. 10.404, de 09 de janeiro de 2002, foi destinada aos servidores que não estavam organizados em carreira, que não tinham alteração em sua estrutura remuneratória entre 30/09/2001 e a data da publicação da lei, bem como não percebiam qualquer outra espécie de vantagem que tivesse como fundamento o desempenho profissional, individual ou institucional ou a produção, dentre eles aqueles cujos cargos foram instituídos pelas Leis n. 5.645/70 e n. 6.550/78. 

Com a edição da MP n. 304, de 29 de junho de 2006 (convertida na Lei n. 11.357, de 19 de outubro de 2006) restou autorizada a redistribuição para os quadros de pessoal específico das agências reguladoras dos servidores ocupantes de cargos de provimento efetivo do Plano de Classificação de Cargos instituído pela Lei n. 5.645/70 e criada, a partir de 1º de agosto de 2006, planos especiais de cargos.

Somente após a edição da Medida Provisória n. 441/2008, de 29 de agosto de 2008 (convertida na Lei n. 11.907/2009), é que foi criada a GDPCAR.

Depreende-se, com isso, que a Gratificação de Desempenho de Atividade Técnico-Administrativa (GDATA), percebida pelos servidores – antes ocupantes de cargos de provimento efetivo do Plano de Classificação de Cargos instituído pela Lei n. 5.645/70 – foi substituída pela Gratificação de Desempenho dos Planos Especiais de Cargos das Agências Reguladoras (GDPCAR), porquanto os servidores foram redistribuídos em tal âmbito.

Nessa toada, os servidores das agências reguladores recebiam, antes da criação da GDPCAR, a Gratificação de Desempenho de Atividade Técnico-Administrativa - GDATA, instituída pela Lei n. 10.404/2002, no valor correspondente a 60 pontos, razão porque, com fulcro no art. 31-H da Lei n. 11.357/2006 – “até que sejam publicados os atos a que se referem os arts. 31-E e 31-F e processados os resultados da primeira avaliação individual e institucional, conforme disposto nesta Lei, todos os servidores que fizerem jus à GDPCAR deverão percebê-la em valor correspondente ao último percentual recebido a título de gratificação de desempenho” –, passaram a perceber a GDPCAR naquela mesma pontuação.

Ocorre que o art. 31-I, § 2º da Lei n. 11.357/2006 determinou o pagamento da GDPCAR, aos servidores recém nomeados para o cargo efetivo e aqueles que tenham retornado de licença sem vencimento ou cessão sem direito a tal gratificação de desempenho, no patamar de 80 (oitenta) pontos enquanto não processada a primeira avaliação de desempenho individual, diante da ausência de parâmetros anteriores para fins de fixação da pontuação, razão pela qual, dada a necessidade de tratamento igualitário entre os ativos, a parte autora faz jus à percepção da referida gratificação na mesma pontuação prevista para aqueles indicados no adrede referido dispositivo legal, uma vez que possui a mesma situação jurídica, ou seja, são servidores ativos com impossibilidade de terem, naquele momento, seu desempenho avaliado.

Não há motivos para diferença de pontuação aos recém-nomeados ou em retorno de licença/cessão – a quem foram concedidos 80 pontos – em detrimento daqueles que já se encontravam trabalhando e vinham recebendo a GDATA – em 60 pontos – e mantiveram o mesmo patamar com a GDPCAR.

Logo, mister reconhecer que, dada a impossibilidade do legislador, sob qualquer pretexto, estabelecer tratamento desigual entre servidores na mesma situação jurídica, sob pena de ofensa ao princípio da isonomia, deve a GDPCAR ser estendida a todos os servidores ativos nos mesmos parâmetros, quais sejam, em 80 (oitenta) pontos, enquanto não realizada a avaliação de desempenho e homologados os resultados correspondentes, em aplicação analógica da tese de repercussão geral fixada pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do RE 662.405/AL, no sentido de que “o termo inicial do pagamento diferenciado das gratificações de desempenho entre servidores ativos e inativos é o da data da homologação do resultado das avaliações, após a conclusão do primeiro ciclo de avaliações, não podendo a Administração retroagir os efeitos financeiros a data anterior” (RE 662406, Relator(a): Min. TEORI ZAVASCKI, Tribunal Pleno, julgado em 11/12/2014, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-031 DIVULG 13-02-2015 PUBLIC 18-02-2015). 

Na espécie, deve o termo final do pagamento da GDPCAR em 80 (oitenta) pontos ser fixado na data de homologação dos resultados do primeiro ciclo avaliativo, eis que, a partir de então, será paga em consonância com a avaliação obtida por cada servidor. 

Eis a ementa de precedentes específicos das Turmas que compõem a Primeira Seção desta Corte Regional:

CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. GRATIFICAÇÃO DE DESEMPENHO DOS PLANOS ESPECIAIS DE CARGOS DAS AGÊNCIAS REGULADORAS - GDPCAR. MEDIDA PROVISÓRIA Nº 441/2008 E LEI Nº 11.357/2006. TRATAMENTO DIFERENCIADO ENTRE SERVIDORES ATIVOS QUE PERCEBIAM GRATIFICAÇÃO DE DESEMPENHO E JÁ AVALIADOS NO REGIME JURÍDICO ANTERIOR E OS RECÉM-NOMEADOS, LICENCIADOS OU CEDIDOS, SEM AVALIÇÃO DE DESEMPENHO INDIVIDUAL. IMPOSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA ISONOMIA. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. CUSTAS PROCESSUAIS. HONORÁRIOS DE ADVOGADO. 1. A sentença foi proferida na vigência do CPC anterior e sob tal égide deverá ser apreciado este recurso de apelação. 2. Sendo de valor incerto a condenação contida no comando sentencial, é devida a submissão do decisum ao reexame obrigatório, porquanto inaplicável à espécie a regra inserta no §2º do art. 475 do CPC anterior. 3. Não se conhece do agravo retido interposto pela parte autora, à míngua de pedido de sua apreciação nas contrarrazões da apelação (art. 523, §1º, do CPC anterior). 4. A Lei nº 11.357/2006, com a redação atribuída pela Medida Provisória nº 441/2008, instituiu, no seu art. 31-B, a Gratificação de Desempenho dos Planos Especiais de Cargos das Agências Reguladoras - GDPCAR, devida aos servidores no exercício de atividades inerentes às atribuições do respectivo cargo nas agências reguladoras de lotação. 5. Segundo o disposto no art. 31-H da Lei nº 11.357/2006, "até que sejam publicados os atos a que se referem os arts. 31-E e 31-F e processados os resultados da primeira avaliação individual e institucional, conforme disposto nesta Lei, todos os servidores que fizerem jus à GDPCAR deverão percebê-la em valor correspondente ao último percentual recebido a título de gratificação de desempenho ...", sendo que a gratificação de desempenho que vinha sendo percebida pelos servidores ora substituídos era a GDATA, devida no valor correspondente a 60 (sessenta) pontos. 6. O §2º do art. 31-I da Lei nº 11.357/2006 estabeleceu que "até que seja processada a primeira avaliação de desempenho individual que venha a surtir efeito financeiro, o servidor recém-nomeado para cargo efetivo e aquele que tenha retornado de licença sem vencimento ou cessão sem direito à percepção da GDPCAR no decurso do ciclo de avaliação receberá a gratificação no valor correspondente a oitenta pontos." 7. A Lei nº 11.357/2006 estabeleceu tratamento anti-isonômico ao fixar regras distintas para pagamento da GDPCAR para os servidores que percebiam anteriormente a GDATA (em valor corresponde a sessenta pontos) e para os recém-nomeados ou que se encontravam licenciados ou cedidos para outros órgãos, sem percepção de gratificação de desempenho (em valor equivalente a oitenta pontos). 8. Enquanto não realizadas as avaliações de desempenho individual e institucional não pode o legislador, sob qualquer pretexto, estabelecer tratamento desigual entre servidores ativos para fins de pagamento da GDPCAR, sob pena de ofensa ao princípio constitucional da isonomia. 9. Atrasados: a correção monetária deve observar o novo regramento estabelecido pelo Supremo Tribunal Federal, em sede de repercussão geral, no julgamento do RE 870.947/SE, no qual fixou o IPCA-E como índice de atualização monetária a ser aplicado a todas as condenações judiciais impostas à Fazenda Pública. Juros moratórios conforme Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal. 10. A ré está isenta do pagamento das custas e despesas processuais nas ações ajuizadas na Justiça Federal, por força do art. 4º, I, da Lei nº 9.289/96, limitando-se a sua condenação, no particular, ao ressarcimento de eventuais custas antecipadas pela parte autora. 11. Os honorários de advogado devem ser arbitrados, em casos tais, em R$ 5.000,00 (cinco mil reais), em conformidade com a jurisprudência da Corte. 12. Apelação e remessa oficial parcialmente providas, nos termos do item 11.

(TRF1, AC 00346813520084013400, Rel. Convocado Juiz Federal César Cintra Jatahy Fonseca, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/06/2018, e-DJF1 16/07/2018)
CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. GRATIFICAÇÃO DE DESEMPENHO DOS PLANOS ESPECIAIS DE CARGOS DAS AGÊNCIAS REGULADORAS - GDPCAR. ISONOMIA ENTRE OS SERVIDORES AVALIADOS SEGUNDO A SISTEMÁTICA ANTERIOR E OS QUE AINDA NÃO HAVIAM SIDO SUBMETIDOS A AVALIAÇÃO POR OCASIÃO DA ALTERAÇÃO DA LEI 11.357/2006 PELA MP 441/2008.HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SENTENÇA MANTIDA. 1."A Constituição de 1988 estabelece, em seu art. 8º, inciso III, a legitimidade extraordinária dos sindicatos para defender em juízo os direitos e interesses coletivos ou individuais dos integrantes da respectiva categoria profissional ou econômica. A jurisprudência pacificou o entendimento de que os sindicatos têm ampla legitimidade para atuar judicialmente na defesa dos direitos individuais e coletivos das respectivas categorias, atuando como substituto processual nas ações de conhecimento, liquidações de sentenças e execuções, sem necessidade de autorização individual ou apresentação de relação nominal dos substituídos, cf. precedentes do STF e do STJ declinados no voto.(...)" (AC 0030268-13.2007.4.01.3400 / DF, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL JAMIL ROSA DE JESUS OLIVEIRA, PRIMEIRA TURMA, e-DJF1 p.49 de 25/11/2015) 2.Cinge-se a controvérsia à discussão acerca do alegado tratamento anti-isonômico existente entre o critério de avaliação conferido aos servidores mais antigos, com base no art. 31 da Lei 11.357/2006, com a redação dada pela MP 441/2008, e aqueles que ainda não tinham sido avaliados, para os quais foi determinada a aplicação de pontuação fixa até que fosse processada a primeira avaliação referente à GDPCAR. 3. Ao estabelecer o pagamento da GDPCAR aos servidores novatos - e os que ainda não haviam sido avaliados antes da modificação introduzida pela MP 441/2008 - dispensando-os da avaliação a cujos efeitos continuaram sendo submetidos os servidores em exercício quando da reestruturação da carreira, a Lei 11.357/2006 viola o princípio da isonomia, já que a mesma gratificação que para uns tem caráter genérico, para outros é propter laborem. 4. A fixação da verba honorária no percentual de 5% sobre o valor da condenação em ação coletiva não destoa do entendimento desta Turma sobre a matéria e da orientação do Superior Tribunal de Justiça firmada pelo rito dos recursos repetitivos no sentido de que, "vencida a Fazenda Pública, a fixação dos honorários não está adstrita aos limites percentuais de 10% e 20%, podendo ser adotado como base de cálculo o valor dado à causa ou à condenação, nos termos do art. 20, § 4º, do CPC. (Precedentes da Corte: AgRg no REsp 858.035/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/03/2008, DJe 17/03/2008; REsp 935.311/SP, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 26/08/2008, DJe 18/09/2008; REsp 764.526/PR, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/04/2008, DJe 07/05/2008; REsp 416154, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJ de 25/02/2004; REsp 575.051, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJ de 28/06/2004)." (REsp 1137738/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX, 1ª Seção, DJe 01/02/2010). 5. Apelação e reexame necessário aos quais se nega provimento.

(TRF1, AC 0034679-65.2008.4.01.3400, Rel. Convocada Juíza Federal Raquel Soares Chiarelli, PRIMEIRA TURMA, julgado em 29/06/2016, e-DJF1 27/07/2016)

Vale lembrar, ainda, o quanto disposto no ARE 1.052.570/PR, sob o regime de repercussão geral, cujos ensinamentos, mutatis mutandis, aplicam-se também no pagamento isonômico da GDPCAR entre ativos na mesma situação jurídica:

“CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. GRATIFICAÇÕES FEDERAIS DE DESEMPENHO. TERMO FINAL DO PAGAMENTO EQUIPARADO ENTRE ATIVOS E INATIVOS. REDUÇÃO DO VALOR PAGO AOS APOSENTADOS E PENSIONISTAS E PRINCÍPIO DA IRREDUTIBILIDADE DE VENCIMENTOS. 1. Revelam especial relevância, na forma do art. 102, § 3º, da Constituição, duas questões concernentes às chamadas gratificações federais de desempenho: (I) qual o exato momento em que as gratificações deixam de ter feição genérica e assumem o caráter pro labore faciendo, legitimando o pagamento diferenciado entre servidores ativos e inativos; (II) a redução do valor pago aos aposentados e pensionistas, decorrente da supressão, total ou parcial, da gratificação, ofende, ou não, o princípio da irredutibilidade de vencimentos. 2. Reafirma-se a jurisprudência dominante desta Corte nos termos da seguinte tese de repercussão geral: (I) O termo inicial do pagamento diferenciado das gratificações de desempenho entre servidores ativos e inativos é o da data da homologação do resultado das avaliações, após a conclusão do primeiro ciclo; (II) A redução, após a homologação do resultado das avaliações, do valor da gratificação de desempenho paga aos inativos e pensionistas não configura ofensa ao princípio da irredutibilidade de vencimentos. 3. Essas diretrizes aplicam-se a todas as gratificações federais de desempenho que exibem perfil normativo semelhante ao da Gratificação de Desempenho da Carreira da Previdência, da Saúde e do Trabalho (GDPST), discutida nestes autos. A título meramente exemplificativo, citam-se: Gratificação de Desempenho de Atividade do Seguro Social - GDASS; Gratificação de Desempenho de Atividade de Apoio Técnico-Administrativo à Polícia Rodoviária Federal – GDATPRF; Gratificação de Desempenho de Atividade Médico-Pericial - GDAMP; Gratificação de Desempenho de Atividade de Perícia Médica Previdenciária - GDAPMP; Gratificação de Desempenho de Atividade Técnica de Fiscalização Agropecuária – GDATFA; Gratificação de Efetivo Desempenho em Regulação - GEDR; Gratificação de Desempenho do Plano Geral de Cargos do Poder Executivo – GDPGPE; Gratificação de Desempenho de Atividade Previdenciária - GDAP ; Gratificação de Desempenho de Atividade Técnico-Administrativa - GDATA; Gratificação de Desempenho de Atividade Fazendária - GDAFAZ. 4. Repercussão geral da matéria reconhecida, nos termos do art. 1.035 do CPC. Jurisprudência do SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL reafirmada, nos termos do art. 323-A do Regimento Interno.”

(ARE 1052570 RG, Relator(a): Min. ALEXANDRE DE MORAES, julgado em 15/02/2018, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-042 DIVULG 05-03-2018 PUBLIC 06-03-2018)

Impende ressaltar que nas obrigações de trato sucessivo em que a Fazenda Pública figura como ré, a prescrição não atinge o fundo de direito, mas tão somente as parcelas anteriores ao quinquênio antecedente à propositura da ação (Súmula 85 do STJ).

Em se tratando do pagamento de diferenças de vencimentos para servidores públicos, em ação proposta após a entrada em vigor da Medida Provisória n. 2.180-35/2001, os juros de mora são devidos a partir da citação até 29/06/2009, à base de 0,5% ao mês (art. 1º-F da Lei 9.494/97, na redação conferida pela referida medida provisória), aplicando-se, de 30/06/2009 em diante, os critérios definidos pela Lei n. 11.960/2009, ao passo que a correção monetária deve observar os índices do Manual de Cálculos da Justiça Federal, com a aplicação do IPCA-E, eis que o pleno do Supremo Tribunal Federal, em sede de repercussão geral, no julgamento do RE 870.947/SE, elegeu-o como melhor índice a refletir a inflação acumulada do período, ante a inconstitucionalidade da utilização da taxa básica de remuneração da poupança, por impor restrição desproporcional ao direito de propriedade, não podendo, portanto, servir de parâmetro para a atualização monetária das condenações judiciais impostas à Fazenda Pública.

Considerando que a sentença e o recurso foram confeccionados na vigência do CPC/73, tal diploma legal será levado em consideração para estipulação dos honorários advocatícios, a cargo do sucumbente. O Código de Processo Civil dispõe que, nas causas em que for vencida a Fazenda Pública, os honorários de advogado serão fixados consoante apreciação equitativa do juiz, levando-se em consideração o grau de zelo do profissional, o lugar de prestação do serviço, bem como a natureza e a importância da causa, o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço (art. 20, §§ 3º e 4º CPC/73).

Assim, aferidos o grau de zelo do profissional, o lugar de prestação do serviço, a natureza e a importância da causa, o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o serviço, merece reparo a sentença. Considero razoável a condenação da parte ré ao pagamento de honorários advocatícios no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais), tendo em vista o menor grau de complexidade da causa.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO à apelação da parte autora, DOU PARCIAL PROVIMENTO à remessa oficial e à apelação da UNIÃO para fixar os honorários advocatícios em R$ 2.000,00 (dois mil reais) e, DE OFÍCIO, determino a aplicação dos consectários legais, conforme fundamentação supra.
É o voto.
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